

  

    

      

    

  




  UM OLHAR SOBRE A DIFERENÇA




  INTERAÇÃO, TRABALHO E CIDADANIA




  Lucídio Bianchetti


  Ida Mara Freire (orgs.)




  [image: ]


  >>




  Mire e veja: o importante e bonito do mundo, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam. Verdade maior. É o que a vida me ensinou.


  Guimarães Rosa




  





  Este livro é dedicado ao diferente, sujeito dos nossos olhares.
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  PREFÁCIO




  É uma satisfação muito grande poder prefaciar este livro. A obra representa uma possibilidade de solução de dois dos problemas que vejo nas publicações da área da educação especial no Brasil. O primeiro problema diz respeito à disseminação dos conhecimentos produzidos por meio de estudos científicos, e o outro, à natureza desses conhecimentos.




  Um volume expressivo de pesquisas, na área da educação especial, é realizado como parte das atividades acadêmicas de cursos de pós-graduação, e os resultados são relatados em dissertações e teses. Após a defesa em sessão pública, da qual poucas pessoas, quando há algumas, participam, além do candidato ao título e da banca examinadora, as dissertações ou teses comumente têm um único destino: prateleiras da biblioteca e arquivos de seções administrativas da unidade universitária na qual são defendidas. Relativamente raras vezes os conhecimentos produzidos e relatados em dissertações e teses são divulgados por meios de acesso fácil aos leitores não familiarizados com os documentos acadêmicos guardados em bibliotecas universitárias. Mesmo alguma divulgação que possa ocorrer após a defesa costuma se dar na forma de comunicações em reuniões científicas e eventualmente de artigos em algum periódico. Portanto, seu acesso continua restrito àqueles que pertencem à comunidade acadêmica, os quais não são usuários únicos desses conhecimentos. Os usuários que podem se valer desses conhecimentos para modificar as práticas sociais em benefício da sociedade frequentemente não têm acesso àquelas formas de disseminação acadêmica. Assim, a transformação de teses acadêmicas em livros, com a necessária adaptação do texto, é uma forma de garantir a tais usuários o acesso aos conhecimentos produzidos em universidades.




  Este livro apresenta outra característica que o torna singular. Diferentemente da tradição editorial dessa área, ele relata estudos que direcionam o foco de atenção a situações sociais e históricas que transformam uma determinada condição em uma desvantagem e a pessoas que mantêm importantes relações sociais com os deficientes, dando ênfase aos processos sociais e não à categoria de deficiência. Assim, comparecem no mesmo livro capítulos que tratam de assuntos bastante diversificados. O que garante a continuidade dos textos aqui reunidos é o olhar direcionado para as circunstâncias sociais e históricas que conferem à deficiência diferentes sentidos de desvantagem, e não o nome comum atribuído a uma categoria de deficiência.




  Essa abordagem é importante porque permite refletir sobre questões que estão além das patologias ou deficiências específicas. É fundamental compreender a contribuição do contexto histórico, sociocultural e psicossocial no qual as deficiências se manifestam, para que seus efeitos possam ser devidamente equacionados em qualquer intervenção a ser direcionada a portadores dessas deficiências.




  Através dos capítulos, o leitor poderá percorrer esse caminho desafiador e incitante proposto pelos autores, visitando questões aparentemente tão díspares quanto a concepção de professores de educação especial acerca da sexualidade do deficiente mental e a apreensão pelos adultos da experiência de crianças videntes e crianças cegas. Espero que o leitor encontre nessa caminhada um estímulo para o exercício de pensamento fora dos paradigmas convencionais em educação especial.




  Sadao Omote[1]




  APRESENTAÇÃO




  Por diferentes ângulos, os cinco autores dos trabalhos que compõem esta coletânea procuram lançar algumas luzes sobre questões relacionadas à diferença – caracterizada como deficiência pela literatura especializada –, visando subsidiar a práxis de pais, professores e autoridades, no tocante à criação de condições que favoreçam esta construção a todos aqueles que se envolvem direta ou indiretamente com a educação especial.




  Conforme palavras de Milton Santos (1969, p. 9), “um livro pode ser concebido de forma unitária, como pode ser resultado da união de esforços, cuja origem é múltipla. A unidade porém vem da idéia que está por trás desses esforços”. A origem desta coletânea encaixa-se neste segundo aspecto: seguindo trajetórias diversas, buscando subsídios na empiria e/ou na literatura especializada, os autores perseguem a unidade na diversidade, na perspectiva tão bem captada por Sadao Omote no Prefácio.




  Os autores assumem que o contexto atual impõe uma revisão da terminologia utilizada na educação especial. Não se trata de ser mais um novo nome ou uma nova forma de designar uma antiga situação. Esses indivíduos, rotulados na literatura especializada como “deficientes”, “excepcionais” etc. têm nome e sobrenome e estão situados geográfica e historicamente. Desconhecer este aspecto é não levar em conta o alerta feito por Paulo Freire (1988) a respeito da “força operacional dos conceitos”. É nesta perspectiva que já percebemos especialistas da área (p. ex. Amaral 1994; Bueno 1993; Ferreira 1993), paulatinamente, assumindo a terminologia da diferença/deficiência como representação de uma nova postura na área de educação especial.




  Neste trabalho, os termos e as expressões “diferente”, “diferença”, “não visual”, “pessoa dotada de uma distinção”, “sujeito de uma condição físico-sensorial distinta” e “sujeito com necessidades especiais” serão utilizados para fazer referência àqueles indivíduos historicamente designados de deficientes físicos, mentais e/ou sensoriais. Portanto, será em relação a essas diferenças que estaremos nos posicionando.




  Dos cinco trabalhos que integram este livro, três decorrem, além da própria prática pedagógica, direta ou indiretamente de dissertações de mestrado (Tomasini, Dall’Alba e Ross), um de tese de doutorado (Freire) e um resulta de uma investigação baseada na literatura da área e na atuação no Curso de Pedagogia Educação Especial (Bianchetti). As pesquisas de Tomasini, Dall’Alba e Freire são de caráter teórico-empírico, ao passo que as outras duas são de cunho predominantemente teórico.




  Por meio do artigo “Aspectos históricos da apreensão e da educação dos considerados deficientes”, em rápidas pinceladas, Bianchetti busca resgatar como foram apreendidos e educados os indivíduos que não se encaixavam ou se encaixam nos padrões considerados desejáveis e aceitáveis nos diferentes momentos constitutivos dos períodos greco-romano, medieval, moderno e contemporâneo. No processo de produção da existência dos diversos povos e nos diferentes lugares e momentos da história, encontra-se a chave para compreender a aceitação e a integração de uns, bem como a estigmatização e a exclusão de outros. Ao definir padrões estéticos (peso, medidas...) que determinam a anorexia como ideal de vida e ao determinar a produtividade (que nem sempre está relacionada a trabalho!) como condição de pertencimento e integração, a sociedade capitalista prefixa quem é in e quem é out.




  Fica claro que, nos diferentes momentos e lugares, a discriminação foi adquirindo nuanças próprias, garantindo, no entanto, sua permanência, levando o autor a afirmar que, no final do século XX, desenha-se diante de nós um quadro que “em absoluto nos sugere tenha havido uma substancial melhora na forma de conceber e tratar os indivíduos que não se encaixam nos chamados padrões de normalidade. Se somarmos ao estigma, que ainda continua presente, a desmontagem do welfare state, com a supremacia das políticas neoliberais, agregadas ao desemprego conjuntural e estrutural em ascendência, teremos a visualização da dramaticidade da situação desses indivíduos. Ao pen-sarmos na produção da existência, a questão que se coloca é: que lugar cada indivíduo ocupa no processo produtivo? O ‘deus’ dos dias atuais se chama capital e o pecado na religião do capital é não ser produtivo.”




  Com o artigo “Educação e trabalho: A conquista da diversidade ante as políticas neoliberais”, Ross, que na mesma direção do trabalho de Bianchetti se embasa no referencial marxiano, procura compreender as dimensões educativas e políticas que estão sendo gestadas nas novas formas de reestruturação dos processos produtivos e, sobretudo, discutir com os educadores uma de suas funções, na verdade a mais cara e desafiadora: a de enfrentar as diferentes formas de exclusão que têm caracterizado a história do sistema escolar, isto é, a necessidade da transformação dessa realidade. Isso lhes impõe articular a educação com os demais processos de desenvolvimento enfrentando explicitamente os processos discriminatórios, as formas de seletividade, as estratégias de competitividade fundadas no desempenho individual e a crescente desobrigação do Estado na implementação de políticas sociais. O direito ao trabalho, o que mais humaniza de todos os direitos, vai além do direito ao acesso ou da sua conquista, produz transformações na realidade e transformações no próprio homem, ou seja, a conquista de novas liberdades, novos saberes e nova dignidade. A recusa de trabalhar, segundo a perspectiva da transformação, quer no polo das bases, materiais quer no polo da subjetividade humana (totalidade), significa pôr na marginalidade não apenas o sujeito de necessidades educativas especiais, mas todos os homens, uma vez que todo homem se produz social e historicamente no enfrentamento contraditório dos limites e das possibilidades dados na objetividade e na subjetividade.




  Sua preocupação volta-se também à necessidade urgente de polemizar o papel exercido pela educação especial na conjuntura atual de desenvolvimento das forças produtivas, as consequências das transformações históricas no mundo do trabalho no processo de humanização e desumanização dos sujeitos de necessidades educativas especiais, a democratização do ensino, do mundo da cultura, dos direitos e dos deveres e das conquistas da civilização.




  Uma das suas principais conclusões, que acaba também sendo confirmada empiricamente por Ida Mara Freire, é a de que “na verdade, os sentidos e suas funções constituem uma conquista histórica. O homem vê com a experiência acumulada, o homem ouve com a experiência acumulada, o homem se comunica e produz relações sobre a experiência acumulada. Essas funções são, então, apenas um meio, um instrumento necessário, mas não imprescindíveis ao processo de humanização plena.”




  O trabalho de Tomasini, “Expatriação social e a segregação institucional da diferença: Reflexões”, faz referência ao modo como se processa a exclusão social das pessoas consideradas “diferentes”, com base em valores sociais que vão influenciar todas as relações entre os indivíduos, assinalando, com a marca da diferença, aqueles que não se encaixam no padrão médio de normalidade estabelecido.




  Sob o discurso de que esses indivíduos possuem características físicas, emocionais e mentais que exigem tratamento diferenciado, eles são separados e excluídos dos meios “normais” e regulares de ensino. Surgem assim as instituições de educação especial, que, ao inserir em seu interior esses indivíduos, procuram, por meio de programas especializados, garantir uma certa simetria entre o que a sociedade tem como “normal” e “aceitável” e a maciça expressividade do indivíduo que diverge. Os aspectos aqui apontados são analisados tendo como referencial teórico principal as obras de Michel Foucault, nas suas abordagens sobre indivíduos marginalizados socialmente e segregados em instituições que ele chama de disciplinares.




  Com base nesse referencial, Tomasini propõe uma reflexão sobre as possibilidades de desinstitucionalização desses indivíduos e a não institucionalização de outros, entendendo que quanto mais “especial” maiores serão as chances de concretização de sua negação social, na direção de uma citação feita pela autora, segundo a qual “quanto mais especial for a educação especial, mais estará contribuindo para a segregação dos que se propõe a integrar”.




  Em sua conclusão, Tomasini afirma que, embora alguns indivíduos necessitem de recursos diferenciados para que sua aprendizagem escolar ocorra, o espaço educativo deveria ser o mesmo para todos.




  A realização do estudo-pesquisa que deu origem ao trabalho “Um olhar sobre a criança: Interações e experiências dos adultos com a criança não visual”, de Ida Mara Freire, partiu do pressuposto de que a criança não visual pode se constituir como sujeito mais plenamente. No senso comum de uma sociedade estruturada visualmente, a pessoa que não vê ainda é percebida como incapaz de ser e de se realizar. Porém, as questões do desenvolvimento do ser humano vão além de suas capacidades e limitações, pois estão comprometidas com as reais habilidades e potencialidades do indivíduo. Tendo isso em vista, buscou-se assumir uma atitude que superasse o consenso que pairava sobre a vida cotidiana dessas pessoas e de seus familiares, assinalado pelo descrédito e cúmplice de uma conformidade que inúmeras vezes corrobora para o estabelecimento de relações que nem sempre visam ao integral desenvolvimento do indivíduo.




  Nesse sentido, a problemática do presente trabalho consiste em averiguar como os adultos familiares interpretam as experiências de crianças que enxergam e que não enxergam, quais seriam as causas e as consequências dessas interpretações na formação de expectativas a respeito do desenvolvimento dessas crianças.




  Os resultados desta pesquisa apontam para uma intervenção na área de educação especial, baseada num referencial teórico implicado na promoção social, a ser conquistada a partir da autonomia do indivíduo. Busca-se resgatar a identidade social da criança, propondo que a educação especial assuma, nesse contexto histórico específico, um papel de confronto e de reorientação das atitudes sociais, cujas representações refletem em geral uma imagem deteriorada do ser humano. Neste sentido, este estudo aborda a especificidade como a diferença que pode contribuir para o conhecimento da generalidade.




  Dall’Alba, com o artigo “Educação sexual da pessoa caracterizada como deficiente mental”, pretende discutir sobre a possibilidade da educação sexual como auxílio às pessoas ditas deficientes mentais para que aprendam a compreender e administrar as próprias manifestações sexuais.




  Com base num referencial teórico que procurou contextualizar historicamente a construção das concepções de sexualidade e deficiência, realizou uma pesquisa com professores de instituições especializadas buscando investigar: quais são as concepções sobre sexualidade humana dos profissionais que lidam com pessoas caracterizadas como deficientes mentais? As atitudes tomadas por elas diante das manifestações sexuais dos seus alunos têm proporcionado que tipo de aprendizagem?




  Os resultados mostraram que os professores se encontram despreparados para tratar da questão da educação sexual. As concepções de sexualidade humana destes profissionais não ultrapassam a barreira do senso comum. Quanto aos alunos, aparece uma visão infantilizada que talvez seja decorrente do pouco conhecimento ou uso inadequado das definições e terminologias da área. Assim sendo, as manifestações sexuais dos alunos acabam por configurar-se num drama para o professor e num problema que as instituições escolares não sabem como resolver.




  Segundo a autora, a dificuldade em lidar com o tema sexualidade das pessoas consideradas deficientes parece estar relacionada com as dificuldades que pais e professores manifestam ao lidar com a própria sexualidade.




  As considerações finais deste trabalho remetem para a necessidade de promover discussões sobre as concepções de educação, sexualidade, educação sexual e deficiência mental, uma vez que elas estão inter-relacionadas quando se pensa em tomar alguma direção na ação educacional quanto à sexualidade de pessoas caracterizadas como deficientes mentais.




  Os organizadores[2]
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  ASPECTOS HISTÓRICOS DA APREENSÃO E DA EDUCAÇÃO DOS CONSIDERADOS DEFICIENTES[3]





  Lucídio Bianchetti[4]




  Pode ser então que voltar atrás seja uma maneira de seguir adiante...


  Marshal Berman




  A cada um conforme suas necessidades. De cada um conforme suas possibilidades.


  Desejo comunista/cristão de Marx e Engels, expresso no Manifesto do Partido Comunista, publicado em 1848.




  Um alerta inicial




  Achamos conveniente situar o possível leitor no contexto do texto que se segue. Este resulta de uma intervenção nossa na abertura do “Seminário de aprofundamento sobre educação especial”, realizado pelo Departamento de Estudos Especializados em Educação do Centro de Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, no primeiro semestre de 1993. Devemos adiantar que a chamada educação especial não é nossa área de atuação/especialização. Aceitamos o desafio de participar do seminário pelo fato de havermos trabalhado muitos anos com a disciplina “história da educação”, e naquele momento, estarmos atuando no curso de pedagogia, habilitação em deficiência auditiva e mental do Centro de Educação da UFSC, com a disciplina “métodos e técnicas de pesquisa em educação”.




  Devemos ressaltar também que as características de generalidade, abrangência, diríamos, de horizontalidade do texto, foram propositais, na medida em que sua função era estabelecer uma espécie de “pano de fundo” ou fornecer alguns indicadores para os temas que seriam desenvolvidos em seguida, no interior do seminário.




  A presença deste texto na presente coletânea cumpre uma função semelhante àquela pretendida no decorrer do seminário acima citado. Além de outras categorias que dão organicidade aos textos que compõem esta obra, destaca-se a da historicidade, pois nos somamos a Pablo Milanes e Chico Buarque de Hollanda na Cancion por la unidad de Latino América (1978), quando concebem o que é a história:




  E quem garante que a História


  É carroça abandonada


  Numa beira de estrada


  Ou numa estação inglória.


  


  A História é um carro alegre


  Cheio de um povo contente


  Que atropela indiferente


  Todo aquele que a negue.




  Assim, na perspectiva da historicidade, é preciso ter presente o alerta de Apple e Teitelbaun (1991, p. 64): “A história tem o hábito de não permanecer no passado.”




  Questão e teses sobre o tema




  Para abordar o tema proposto, vamos partir de uma questão/problema: de que tipo de corpo, cada classe social dominante, nos diferentes momentos históricos, precisou? Que tipo de corpo valorizou e estabeleceu como modelo ou como padrão?




  Partindo dessa questão/problema vamos levantar quatro teses, as quais, no decorrer do texto, serão submetidas ao processo de refutação ou confirmação:




  





  •Tese 1: No decorrer da história da humanidade, a forma como os homens e as mulheres trataram e continuam tratando o corpo revestiu-se e reveste-se de uma quase total irracionalidade.




  Esta tese vai fazer com que nos defrontemos com visões da pessoa humana concebida de forma fragmentada, ora negando o corpo, ora supervalorizando-o em aspectos parciais. Em qualquer das situações, o corpo, independentemente dessas concepções, rebelou-se e continua se rebelando. “O corpo tem suas razões”, afirma Thérèse Bertherat, a criadora da antiginástica; “O corpo fala”, afirma Pierre Weil; “o corpo fala e fala demais”, adverte Gaiarsa.




  





  •Tese 2: Esta irracionalidade revela-se numa certa padronização, estabelecida por diferentes critérios em diferentes momentos da história.




  Esta tese coloca-nos diante da atualidade do “mito do leito de Procrusto”, o qual, na definição de Brandão (1992, p. 327), “é o que fere ou mutila previamente suas vítimas, para alongá-las ou encurtá-las...”. De acordo com esse autor, na mitologia grega, Procrusto possuía dois leitos de ferro, no caminho entre Mégara e Atenas, e nele estendia todos os viajantes que conseguia aprisionar. Os leitos eram a medida, sendo que, com base nesses padrões preestabelecidos, os corpos dos prisioneiros que não se adequavam sofriam uma intervenção, isto é, ele amputava “os pés dos que ultrapassavam a cama pequena ou distendia violentamente as pernas dos que não preenchiam o comprimento do leito maior”. O importante era salvaguardar a medida prévia, ou seja, o padrão.




  





  •Tese 3: Só poderemos entender a história da humanidade se conseguirmos apreender como, nos diferentes momentos históricos, os homens foram atendendo a suas necessidades básicas, isto é, como foram construindo sua existência.




  Esta tese coloca-nos diante da essencial diferença entre os homens e as mulheres e os outros animais, na forma como historicamente vêm construindo sua existência. Enquanto estes atendem a suas necessidades de forma repetitiva, instintiva, candidatando-se à extinção, os homens e as mulheres, dada sua capacidade ímpar de preconceber o que vão fazer, isto é, a consciência humana, potencialmente podem resolver os problemas de alimentação, habitação, vestuário, transporte, educação, de formas infinitamente recriadoras, de acordo com as suas potencialidades e os desafios que as inter-relações e o meio criaram e continuam criando historicamente.




  Quanto à questão do atendimento das necessidades básicas, concordamos que ela é chave para apreender a história da humanidade como uma construção. As citações a seguir contribuirão para clarear mais essa ideia:




  ... o primeiro pressuposto de toda a existência humana e, portanto, de toda a história, é que os homens devem estar em condições de viver para poder “fazer história”. Mas, para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, portanto, a produção dos meios que permitam a satisfação destas necessidades, a produção da própria vida material, e de fato este é um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, que ainda hoje, como há milhares de anos, deve ser cumprido todos os dias e todas as horas, simplesmente para manter os homens vivos. (Marx e Engels 1987, p. 39)




  Engels, por sua vez, ao discursar diante da sepultura de Marx, em 1883, afirmava:




  ...Marx descobriu a lei do desenvolvimento da história humana: o fato tão simples, mas que, até ele, mantinha-se oculto pelo ervaçal ideológico, de que o homem precisa, em primeiro lugar, comer, beber, ter um teto e vestir-se, antes de poder fazer política, ciência, arte, religião etc., e que, portanto, a produção dos meios de subsistência imediatos, materiais e, por conseguinte, a correspondente fase econômica de desenvolvimento de um povo ou de uma época é a base... (Engels s.d., p. 351)




  Por outro lado, a explicitação da essencial diferença entre a forma como historicamente os homens e as mulheres e os outros animais constroem a existência é fundamental, na medida em que permite se diferencie aquilo que é considerado “natural” do socialmente construído, bem como da atuação consciente, decidida, daquela instintiva:




  Não se trata aqui das formas instintivas, animais, do trabalho. (...) Pressupomos o trabalho sob a forma exclusivamente humana. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto ao construir sua colméia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. (Marx 1987, p. 202, grifo nosso).




  Duarte Jr. (1994, p. 97) expressa essa questão da seguinte forma: “... não sendo o homem determinado biologicamente, ele inventa a sua maneira de viver, cria [grifo nosso] a sua realidade culturalmente”. Finalmente, Berger e Luckmann (1990, p. 69) explicitam de forma mais clara essa problemática:




  O homem ocupa uma posição peculiar no reino animal. Ao contrário dos outros mamíferos superiores, não possui um ambiente específico da espécie, um ambiente firmemente estruturado por sua própria organização instintiva. (...) os cachorros e os cavalos, em comparação com o homem, são muito mais restritos a uma distribuição geográfica específica (...). Refere-se ao caráter biologicamente fixo de sua relação com o ambiente (...) vivem em mundos fechados (...). Em contraste, a relação do homem com seu ambiente caracteriza-se pela abertura para o mundo (...). Isto significa que o organismo humano é capaz de aplicar o equipamento que possui por constituição a uma ampla escala de atividades e, além disso, constantemente variável e em variação.




  •E, por fim, a Tese 4: A diferença e a consequente criação da necessidade de educação para os portadores dessa diferença só podem ser entendidas como uma produção histórica de um determinado período. Em outras palavras, a diferença só será compreendida se inserida no amplo espectro do processo histórico de como os homens e as mulheres vieram atendendo a suas necessidades básicas e, por decorrência, como vieram construindo sua existência.




  Esta tese vai nos defrontar com a forma como os indivíduos necessitados de uma educação ou de um atendimento especial foram vistos nas sociedades primitiva, escravista, feudal e especialmente capitalista e que concepções, meios, métodos, enfim, que recursos foram utilizados para a integração ou a exclusão/segregação desses indivíduos.




  Perspectiva histórica da apreensão dos indivíduos que não se enquadravam nos padrões considerados normais




  Manifestações no chamado mundo primitivo




  A construção da existência humana por meio do atendimento das suas necessidades básicas se dá a partir da inter-relação entre os homens e as mulheres, mediados pelo mundo, num momento e num local determinados. No afã histórico de construir sua existência, os indivíduos, como afirma Marx (1977, p. 24), vão estabelecendo relações “...determinadas, necessárias, independentes da sua vontade, relações de produção, que correspondem a um determinado grau de desenvolvimento das forças produtivas materiais”.




  Como decorrência, fica evidente o fato de não podermos fazer uma análise moralizadora, procurando heróis ou vilões da/na história ou buscando entender o seu movimento tendo por base uma perspectiva voluntarista ou até subjetivista. Conforme afirma Engels (1979, p. 78):




  Se nada ganhamos com os conceitos de verdade e erro, menos ainda alcançamos com os do bem e do mal. Esta antítese move-se, pura e exclusivamente, dentro da órbita moral, isto é, num terreno que pertence à história humana, onde já sabemos que pouquíssimas verdades definitivas e inapeláveis podem fecundar. As idéias do bem e do mal variam tanto de povo para povo, de geração para geração, que, não poucas vezes, chegam a se contradizer abertamente.




  As questões sociais devem ser contextualizadas. Da nossa perspectiva, uma das melhores “ferramentas” para isso é o materialismo histórico, uma vez que,




  a concepção materialista da história parte da tese de que a produção, e com ela a troca dos produtos, é a base de toda a ordem social; de que em todas as sociedades que desfilam pela história, a distribuição dos produtos, e juntamente com ela a divisão social dos homens em classes ou camadas, é determinada pelo que a sociedade produz e como produz e pelo modo de trocar os seus produtos. De conformidade com isso, as causas profundas de todas as transformações sociais e de todas as revoluções políticas não devem ser procuradas nas cabeças dos homens nem na idéia que eles façam da verdade eterna ou da eterna justiça, mas nas transformações operadas no modo de produção e de troca... (Engels s.d., p. 320)




  É por essa perspectiva que vamos entender a formação e a constituição das sociedades primitivas, tanto as que se constituíram nos primórdios dos tempos, quanto as mais próximas de nós, bem como sua forma de tratar aleijados, cegos, surdos, coxos, paralíticos, enfim, aqueles que nasciam ou eram acometidos por alguma diferença em relação aos seus semelhantes, considerados normais.[5] Uma das características básicas desses povos era o nomadismo, sendo que o atendimento das suas necessidades estava totalmente na dependência do que a natureza lhes proporcionava, como por exemplo, a caça e a pesca no tocante à alimentação e as cavernas para se abrigar. Ora, em virtude da característica cíclica da natureza, totalmente fora do controle dos homens, os deslocamentos eram constantes, razão pela qual é indispensável que cada um se baste por si e ainda colabore com o grupo. É evidente que alguém que não se enquadra no padrão social e historicamente considerado normal, quer seja decorrente do seu processo de concepção e nascimento ou impingido na luta pela sobrevivência, acaba se tornando um empecilho, um peso morto, fato que o leva a ser relegado, abandonado, sem que isso cause os chamados sentimentos de culpa característicos da nossa fase histórica. Utilizando uma linguagem dos dias atuais, podemos afirmar que nas sociedades primitivas, “quem não tem competência não se estabelece”. Isto é, não há uma teorização, uma busca de causas, há simplesmente uma espécie de seleção natural: os mais fortes sobrevivem.




  A apreensão da diferença no período escravista[6]





  Na sociedade grega, com seus desdobramentos sociais, onde um dos seus estratos, os escravos, garantia a infraestrutura necessária para que os homens livres praticassem o ócio, definido por Platão como o “estar livre da necessidade de estar ocupado” (Carmo 1992, p. 19), ironicamente, pela primeira vez os homens começam a ter a possibilidade concreta de pensar de forma sistematizada. Aparecem, então, corpus teóricos, paradigmas, modelos que atravessarão os séculos e influenciarão decisivamente a cosmovisão da sociedade cristã ocidental.




  Um desses paradigmas é o espartano. Na medida em que esses gregos se dedicavam predominantemente à guerra, valorizando a ginástica, a dança, a estética, a perfeição do corpo, a beleza e a força acabaram se transformando num grande objetivo. Se, ao nascer, a criança apresentasse qualquer manifestação que pudesse atentar contra o ideal prevalecente, era eliminada. Praticava-se, assim, uma eugenia radical, na fonte. A eliminação dava-se porque a criança não se encaixava no leito de Procrusto dos espartanos.




  Quanto à sociedade espartana, deve-se ressaltar um detalhe: entre as sociedades patriarcais, nenhuma valorizou tanto a mulher como essa: partia-se da convicção de que a mulher bela e forte era a precondição para gerar o guerreiro. Esse paradigma, predominantemente, foi adotado por Roma em séculos posteriores.




  Outro paradigma é o ateniense. A preferência pela agitada vida da polis, a filosofia, a retórica, a boa argumentação, a contemplação vão moldar uma concepção de corpo e de sociedade. Para os gregos, “viver é contemplar”, conforme afirma Vasquez (1986, p. 17). É com eles que a supremacia do trabalho intelectual em relação ao manual e a divisão do homo sapiens e o homo faber vão ser postas e ideologicamente justificadas. Nas palavras do autor acima citado,




  Aristóteles não fica muito atrás de seu mestre nesse menosprezo pelo trabalho físico que implica no reconhecimento da superioridade do teórico sobre o prático. Para ele a atividade prática material carece de um significado propriamente humano. “Um estado dotado de uma constituição ideal... não pode tolerar que seus cidadãos se dediquem à vida do operário mecânico ou do comerciante, que é ignóbil e inimiga da virtude. Tampouco pode vê-los entregues à agricultura; o ócio é uma necessidade tanto para adquirir virtude como para realizar atividades políticas.




  Quanto à concepção de corpo, principalmente por meio da obra de Platão, abre-se um interstício, uma fresta, uma fenda entre o corpo e a mente, através da qual vai soprar um vento frio pelo resto da história do mundo ocidental cristão, até os dias atuais. A divisão, em nível macro, da sociedade ateniense entre os livres e os escravos vai ser o protótipo para a divisão em nível micro: à mente (os livres) cabe a parte digna, superior, encarregada de mandar, governar; ao corpo (o escravo) degradado, conspirador, empecilho da mente, cabe a missão de executar as tarefas degradadas e degradantes.




  A apreensão da diferença no período feudal[7]





  O paradigma ateniense vai ser assumido, batizado, cristianizado e levado ao paroxismo pelo judaísmo-cristão. Enquanto os gregos circunscreveram-se ao campo da filosofia, na Idade Média esse paradigma é assumido no âmbito da teologia trazendo profundas repercussões, com base até na sua terminologia. A dicotomia deixa de ser corpo/mente e passa a ser corpo/alma. O indivíduo que não se enquadra no padrão considerado normal ganha o direito à vida, porém, passa a ser estigmatizado, pois, para o moralismo cristão/católico, a diferença passa a ser um sinônimo de pecado.




  Das duas partes dicotomizadas, a alma é a parte digna, é a que merece atenção e cuidado. O corpo mereceu alguma consideração quando foi elevado à condição de “templo da alma”. No mais das vezes, foi “agraciado” com o desprezo, o que ajuda a entender a ascese, os jejuns, a abstinência, a autoflagelação e principalmente, a fogueira da inquisição como forma de purificação dos pecados do corpo/carne.




  A rígida divisão corpo/alma gerava uma dubiedade terrível, difícil de ser superada. Por um lado, o corpo era visto como o templo de Deus/alma, mas por outro era tachado de “oficina do diabo”. Essa concepção levou um padre da época a definir o corpo como: “esta abjeta vestimenta da alma “. Já o lema dos cavaleiros era, conforme afirma Grifi, citado por Guilhermetti (1990, p. 17): “a minha alma para Deus; a minha vida para o rei; o meu coração para a dama e a honra para mim”.




  À medida que a Idade Média avança, a relação da diferença física com pecado ou perversidade é algo que vai recrudescendo, embora a origem dessa concepção remonte há muito tempo antes, como revela este exemplo retirado da mitologia grega:[8]




  A Rainha Pasífae era perversa e tenebrosa e bem mereceu o castigo que recebeu ao ter um filho com cabeça de touro. O Rei Minos sentiu-se profundamente afetado. Chamou seu filho de Minotauro, e criou-o secretamente, longe da vista de todos, exceto os servidores de absoluta confiança que cuidavam da sua pessoa (...). Talvez se houvesse a Rainha Pasífae arrependido de sua má conduta, pois deu ao Rei Minos duas filhas e dois filhos (...) absolutamente normais... (Baker 1973, p. 31)




  Podemos observar que, nos ensinamentos do judaísmo-cristão contidos na Bíblia, dos 22 milagres com curas e exorcismos creditados a Jesus Cristo, oito referem-se a cura de cegos, surdos, mudos e gagos, sendo que outros se referem a paralisias, possessões etc. (Botelho 1991).




  Para ilustrar, reproduziremos algumas passagens bíblicas a fim de explicitar mais claramente a ideia da associação entre qualquer manifestação de diferença e pecado. Em um milagre da cura de um cego de nascença, relata João (9:2), que ao verem o cego, os discípulos perguntaram a Jesus: “Mestre, quem pecou, este ou os seus pais para que nascesse cego?” Igualmente ficam claros a segregação e ao mesmo tempo o fatalismo com que eram vistos os cegos e quaisquer outros que fugiam aos padrões estabelecidos como normais, na narração do evangelista Mateus (20:29-30) a respeito dos dois cegos de Jericó: “Dois cegos assentados junto do caminho, ouvindo que Jesus passava, clamaram-no dizendo: ‘Senhor, tem misericórdia de nós.’ E a multidão os repreendia para que se calassem...”




  A cura do paralítico de Cafarnaum também é exemplar: “E eis que lhe trouxeram um paralítico deitado numa cama. E Jesus, vendo a fé deles, disse ao paralítico: ‘Filho, tem bom ânimo: perdoados te são os teus pecados.’“ (Mateus 9:2).




  Por sua vez, esta passagem do evangelista Lucas (11:14) mostra como o mudo e o demônio são confundidos: “E estava ele expulsando um demônio, o qual era mudo. E aconteceu que, saindo o demônio, o mudo falou...”




  Os exemplos poderiam ser multiplicados. Porém esta amostra é suficiente para que se perceba como foi se forjando uma concepção esquizofrenizadora da pessoa humana. É essa concepção, relacionando diferença com pecado, que deve nos auxiliar a compreender a segregação e a estigmatização, principalmente das milhares de pessoas que foram eliminadas pela fogueira da inquisição. Mas tudo isso deve ser entendido como um fenômeno histórico e geograficamente localizado. Se não fizermos isso, sucumbiremos a julgamentos morais e moralizadores, os quais não passam de miopia intelectual. Assim, uma análise mais abrangente deve nos ajudar a entender que a queima de alguém que trouxesse no seu corpo alguma diferença considerada não normal, ou explicitasse ideias divergentes do status quo ou, se comportasse de forma considerada não adequada – fato que imediatamente era associado a um suposto consórcio com o demônio –, não era, num primeiro momento, praticada por maldade ou por sadismo. O raciocínio maniqueísta que presidia tais episódios era que o demônio havia se apossado do corpo da pessoa e que a melhor forma de humilhá-lo, de impingir-lhe uma derrota, era arrancar-lhe a posse. É isso que nos ajuda a compreender por que nos autos da inquisição e nas justificativas da Igreja Católica não se encontram afirmações de que ela tenha queimado pessoas. A expressão que aparece é a de que a Igreja procedeu a uma “purificação pelas chamas”.




  Outra forma, embora menos enfática, de a Igreja Católica ver e explicar a existência de cegos, mudos, paralíticos, loucos e leprosos era a de que eles eram instrumentos de Deus para alertar os homens e as mulheres sobre comportamentos adequados ou para lhe proporcionar a oportunidade de fazer caridade. Assim, a desgraça de uns proporcionava meios de salvação a outros. Essa postura pode ser detectada nas próprias palavras de Jesus, quando os discípulos lhe perguntaram quem havia atentado contra os mandamentos para que o cego nascesse com aquele ‘”pecado”. Eis sua resposta: “Nem ele pecou, nem seus pais; mas foi assim para que se manifestem nele as obras de Deus” (João, 9:3).




  De acordo com Botelho (1991), ao surgirem no final da Idade Média as Irmandades de Caridade, mais conhecidas por Santas Casas de Misericórdia, traziam subjacente essa concepção de ajuda aos necessitados, derivada do ideário cristão.




  A apreensão da diferença no modo de produção capitalista




  A transição do feudalismo ao capitalismo vai trazer mudanças profundas que vão repercutir em todas as direções e esferas sociais. O capitalismo, segundo Ianni (1992, pp. 20 e 55), “é um modo de produção material e espiritual, forma de organizar a vida e o trabalho, ou processo civilizatório, que se expande contínua e reiteradamente pelos quatro cantos do mundo (...), impondo-se a todas as outras formas sociais de vida e trabalho”.




  Nessa perspectiva, nenhuma classe social, e muito menos a burguesia, passa de dominante à hegemônica se não conseguir se apossar de todos os aparatos que compõem uma sociedade e lhe dar sua direção. É assim que, a partir do século XVI, a burguesia, como classe em processo de hegemonia, vai permeabilizar e impregnar tudo o que a cerca com o seu ideário, batizado de liberalismo. Sem esse verdadeiro processo civilizatório, a hegemonia não seria possível e nem teriam se estabelecido as condições materiais que possibilitaram a Marx e Engels a afirmação segundo a qual as ideias dominantes de uma época são as ideias da classe dominante ou, conforme suas próprias palavras:




  as idéias da classe dominante são, em cada época, as idéias dominantes; isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante. A classe que tem à sua disposição os meios de produção material dispõe, ao mesmo tempo, dos meios de produção espiritual (...). As idéias dominantes nada mais são do que a expressão ideal das relações materiais dominantes, as relações materiais dominantes concebidas como idéias... (Marx e Engels 1987, p. 72)




  Não há como negar que o século XVI é um divisor de águas na história da humanidade. O gradativo predomínio de uma produção voltada para o mercado, a possibilidade de acumulação, o desenvolvimento de uma ciência e de tecnologias que garantirão o domínio do homem sobre a natureza diferencia-se radicalmente da situação anterior na qual a maioria dos homens e das mulheres vivia seu dia a dia miseravelmente envolvida com a produção para a subsistência. Esse novo momento histórico coloca, potencialmente, as condições para que os homens e as mulheres passem do reino da necessidade ao reino da liberdade.




  A busca de uma maior acumulação levou à procura de novos mercados que impulsionaram as navegações, abrindo um período de grande expansionismo, proporcionado pelas descobertas científicas. Paralelamente às modificações na base material, vão sendo forjadas, em nível teórico-ideológico, as explicações e posteriormente as justificativas para a hegemonia burguesa. O que vai ficando claro na práxis dos homens e das mulheres é que o teocentrismo vai cedendo espaço ao antropocentrismo. Porém, devemos lembrar que a Igreja Católica e a nobreza não saíram de cena gratuita e facilmente. E, nesse aspecto, a burguesia foi revolucionária, debatendo-se contra a ordem feudal, impondo seu projeto social, sendo a Revolução Francesa de 1789 o ponto de chegada da sua fase revolucionária. Ou seja, os homens e as mulheres passam para o centro do palco, procurando escrever, encenar e dirigir o processo de construção da sua existência, não aceitando mais o papel de meros figurantes.
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